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Resumo:
O presente artigo, de caráter teórico, visa a discutir os processos de integração vertical, também conhecidos como processos de verticalização, à luz de diferentes elementos da teoria da firma, tais como isomorfismo institucional, teoria evolucionária da firma, economias de escala e de escopo, custos de transação, dentre outros.  Os conceitos aqui trabalhados foram buscados em seus veículos originais de publicação, tais como o de Coase, em 1937 e o de Penrose, em 1959. Ao final do artigo, é apresentado um quadro conceitual no qual ficam explícitas as relações de nexo e causalidade entre o conceito de verticalização e os demais conceitos a respeito da teoria da firma que são apresentados no decorrer do artigo.
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Relationship between vertical integration processes and theory of the firm

Abstract: 
The present article, based on a theoretical approach, aims to discuss the vertical integration processes, also known as verticalization processes, according to different elements of the theory of the firm like institutional isomorfism, evolutionary theory of the firm, scale and scope economies, and so on. The concepts that have been worked here were brought up from their original publication vehicles, as Coase (1937) and Penrose(1959). The final section presents a conceptual board in which it makes explicit the relations of nexus and causality between the verticalization process and the other concepts about the theory of the firm that will be presented on the article.
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1. Introdução
A história da economia das organizações preconiza modelos de gestão cujo nível de sucesso varia em função de diversos fatores, tais como localização geográfica, pressões internacionais, fluxos de demanda, reivindicações trabalhistas, contexto histórico, entre outros. Estes fatores, quando combinados das mais diferentes formas, propiciam condições favoráveis para que um determinado modelo de gestão surja ou ainda, que modelos já existentes consigam emergir como o novo padrão organizacional que deverá sustentar o crescimento e o sucesso das corporações em um determinado contexto.

Cohendet, LLerena & Marengo (1998) em sua análise das organizações  seguem o enfoque conhecido como “teoria evolucionária da firma”, pelo qual a estrutura e o comportamento das organizações podem ser entendidos como uma propriedade emergente das interações entre estas duas partes entre si e entre a firma e o ambiente na qual está inserida. Segundo a teoria evolucionária, as organizações não podem ser entendidas ou explicadas como se estivessem dissociadas do ambiente no qual operam. As firmas possuem algumas características e executam algumas ações que só fazem sentido se levarmos em conta as questões do ambiente que as cerca. E à medida que o ambiente muda, as empresas tendem a mudar em busca de uma adaptação ao novo ambiente, num processo de flexibilidade similar ao da seleção natural dos seres vivos. 

Como é de se supor, o processo de “seleção natural” que ocorre no mundo corporativo e que elege algumas características como condições necessárias à sobrevivência destas firmas, como bem explica a teoria evolucionária, acaba por fazer com que estas características se perpetuem como dominantes e se disseminem, pelo menos até que um novo paradigma organizacional seja estabelecido. Este processo é conhecido na literatura como isomorfismo organizacional. 

DiMaggio & Powell (1983) definem o isomorfismo organizacional como as congruências e simetrias de estrutura percebidas nas organizações empresariais em um dado contexto, ou, de outra forma, uma força que faz com que uma unidade de uma população se pareça com as demais dentro de um mesmo ambiente.

DiMaggio & Powell (1983) classificam este isomorfismo segundo três formas. O primeiro deles é o isomorfismo mimético, que está intimamente ligado às condições da teoria evolutiva. O isomorfismo mimético é aquele segundo o qual as organizações procuram copiar as características de organizações líderes em seu segmento, como forma de buscar mitigar os riscos ante ambientes de incerteza. Estas incertezas incluem instabilidade do ambiente no qual as empresas estão inseridas, objetivos organizacionais ambíguos, mal delimitados ou pouco claros e tecnologias organizacionais mal especificadas ou mal entendidas. Existe também o isomorfismo coercitivo que está ligado às restrições impostas por questões legais e de regulamentação. Por último, há o isomorfismo normativo que está associado à profissionalização, isto é, às questões ligadas à formação acadêmica cada vez mais padronizada e aos recorrentes encontros de área que são responsáveis por disseminar e compartilhar toda a gama de conhecimento apreendida nestas organizações, colaborando para que as similaridades nas firmas se perpetuem.

Demsetz (1994) afirma que a propriedade imitativa das organizações, que foi utilizada como justificativa de uma das causas do isomorfismo nas firmas, o isomorfismo mimético, é, também, uma característica importante para que se possa definir o grau de competitividade destas organizações.

Demsetz (1994) define competitividade como sendo o esforço empregado para superar a performance dos concorrentes, de forma que essa performance pode se referir a diversos fatores, como preço, qualidade, progresso técnico, etc. Esta competitividade pode ser fomentada entre as organizações de uma mesma indústria através de duas possibilidades antagônicas. Uma delas é a competitividade inovadora. Neste tipo de competitividade, as organizações competem entre si com diferenciação de produtos de forma a agregar valor. Desta forma, os produtos oferecidos pelas diversas organizações concorrentes têm características próprias (inovação). O outro tipo de competitividade é a competitividade imitativa, que encontra paralelo nos estudos de DiMaggio & Powell (1983). Nesta competitividade, as concorrentes se esforçam para produzir o mesmo produto. De forma natural, emerge do mercado um preço de equilíbrio que, de acordo com a teoria microeconômica, é o preço que iguala a oferta e a demanda. Este preço é chamado de “preço competitivo” e as organizações conseguem aumentar seus lucros nas negociações de preço com seus fornecedores e com economias de escala.

As organizações, portanto, podem ser entendidas como organismos que funcionam dentro de uma perspectiva evolutiva, em constantes mutações para se adaptar ao meio no qual estão inseridas. Sabe-se ainda que este ambiente no qual operam é um ambiente de competitividade no qual agem dois macrofatores: a inovação e a imitação. E esta perspectiva imitativa colabora para que haja o isomorfismo institucional e para que as organizações exerçam esta competitividade baseada em economias de escala.

Isto posto, a questão que desde já se apresenta é: “Para onde caminham as organizações?”, ou ainda, de outra forma, “Como deverá ser a estrutura e o porte das organizações num futuro próximo?”
2. Teoria dos custos de transação

Coase (1937) define a existência e o porte das organizações como função dos custos de transação, o que ficou conhecido na literatura como “teoria dos custos de transação”. Os custos de transação são aqueles custos necessários à operação no mercado aberto, isto é, custos referentes a contratos, custos de busca por fornecedores, entre outros. Estes custos opõem-se aos custos organizacionais, definidos como os custos de se executar as operações dentro de uma organização, nos quais são computados todos os gastos necessários ao funcionamento da firma. Segundo Coase (1937) as organizações só se estabelecem a partir do ponto em que o custo organizacional para a realização de uma operação (produção de determinado bem ou serviço) for menor do que o custo de transação para a realização desta mesma operação em mercado aberto.

Coase (1937) ressalta, em especial, a questão contratual nas empresas. Segundo Coase (1937), as firmas surgem quando contratos de curto prazo deixam de ser interessantes e passa a ser levada em consideração a garantia do fornecimento. Além disso, há a questão governamental / legal, que regula as transações feitas, dando preferência àquelas feitas através de firmas, em vez de mercado aberto. Estes aspectos, aliados à já explicada teoria dos custos de transação, justificam a existência das organizações e da sua emergência como forma de realizar operações produtivas, em vez de realizá-las no mercado aberto. 

Sendo assim, para responder a questão de para onde caminham as organizações, é fundamental entender e levar em consideração a teoria dos custos de transação e os apontamentos sobre a questão contratual realizados por Coase (1937).

Dentro desta perspectiva de redução dos custos de transação é que emergem como uma modalidade de gestão as estratégias de integração vertical, também conhecidos como processos de verticalização empresarial e que são objeto do presente estudo.
Portanto, no próximo capítulo serão apresentados o conceito e as características destes processos de integração vertical da cadeia produtiva que se tornam cada vez mais comuns na atualidade, de forma a entender os mecanismos através dos quais estes processos configuram-se numa estrutura amplamente utilizada pelas organizações. Não obstante, tem-se por objetivo, também, introduzir o conceito de integração vertical como uma possível resposta à pergunta formulada anteriormente sobre a forma e o porte das organizações num futuro próximo. 
3. Custos de transação e economias de escala
As estratégias de crescimento e sobrevivência das empresas têm por base, fundamentalmente, o entendimento e o posicionamento das mesmas sobre os custos de transação presentes nas atividades produtivas e no mercado. Esses são os custos de negociar, redigir e garantir o cumprimento de contratos, que para Coase (1937), são elementos importantes para a tomada de decisão dos agentes econômicos. As diferentes formas de execução dos contratos e a implementação das transações de mercado variam de acordo com as especificidades da organização e sua estrutura de governança.
Em meio a esse contexto, as economias de escala proporcionam às empresas rendimentos cada vez maiores através do aumento da produção a partir da combinação de alguns insumos. Em termos mais práticos, as economias de escala são reduções no custo médio geradas pelo aumento da escala de produção. Graficamente, conforme mostrado na Figura 1, pode-se perceber que a quantidade produzida aumenta os custos unitários médios de produção diminuem numa escala inferior.
[image: image2.png]
Figura 1: Gráfico de economia de escala

Fonte: PRATTEN, 1991
As economias de escala podem ocorrer de diversas formas, seja por ganhos através da diminuição de preços por parte do fornecedor, ou pelo aumento da produtividade em detrimento da redução dos fatores produtivos utilizados. Os principais fatores que colaboram para a economia de escala são os ganhos de especialização, a indivisibilidade técnica, as economias geométricas e aquelas relacionadas aos grandes números. 

Segundo Adam Smith (2003), os ganhos de especialização são conseqüência da divisão do trabalho, que proporciona a especialização dos trabalhadores e dos maquinários, permitindo uma maior habilidade na execução da atividade produtiva, reduzindo os custos médios de longo prazo. A indivisibilidade técnica está relacionada ao tamanho da planta produtiva. Para cada tamanho de planta ou equipamento é possível encontrar retornos crescentes que são conseqüência da sua utilização máxima, até sua capacidade ser esgotada por completo. Quanto maior a capacidade produtiva de uma área, menores os custos de produção associados, pois a quantidade de compra de equipamentos diminui assim como a necessidade por áreas produtivas. Quanto maior o tamanho da planta e o número de máquinas, menores serão os staffs de manutenção e o número de peças de reposição necessário. Além disso, o número de trabalhadores imprescindível para a realização de reparos não cresce proporcionalmente com o tamanho da escala, o que diminui os custos inerentes à produção. Por fim, as economias geométricas se relacionam com o aumento volumétrico das unidades processadoras, e o custo proporcional à área da superfície das unidades processadoras.
Através de uma análise temporal, sem abandonar os custos de produção inerentes ao processo produtivo, também devem ser destacadas as economias de reinício, através da diminuição dos custos de set up, que permitem às máquinas um funcionamento por mais tempo, evitando as comuns perdas na operação. Também merece destaque, apesar de menos tangíveis, as economias de aprendizado. Lootty & Szapiro (2002) afirmam que as empresas pioneiras têm sempre a vantagem do aprendizado, já que utilizam mais tempo para experimentações e desenvolvimento de novas ferramentas e tecnologias.
Estudos de Scherer & Ross (1990) apontam a relevância de se analisar também as operações que ocorrem em mais de uma planta produtiva. Nessas situações, muito comum nas empresas transnacionais, as empresas admitem economias de escala por quatro fatores principais: 
- adição de novas capacidades produtivas ao longo do tempo, havendo maior flexibilidade para se adequar a demanda;

- minimização dos custos de transporte, especialmente de distribuição; 
- especialização ao nível das multiplantas, reduzindo os custos de reinício; e 
- flexibilização da operação, apresentando custos inferiores quando comparados aos processos numa única planta.
Em uma visão complementar, o artigo “Economies of scope and the scope of the enterprise” (Teece, 1980) levanta questões importantes acerca da economia de escopo, no sentido de estabelecer conexões entre este escopo de atividades e a variedade de produtos dentro de uma mesma organização. As economias de escopo podem ser definidas como a diferença de custos de produção quando dois produtos y1 e y2 são produzidos de forma isolada e de quando estes mesmos produtos y1 e y2 são produzidos em conjunto por uma mesma organização (ou ainda por um consórcio que envolva mais de uma organização). Não se pode dizer, porém, que as economias de escopo explicam a diversificação produtiva das organizações, tampouco a integração vertical entre organizações que fazem parte de uma mesma indústria. Contudo, estas economias de escopo, ainda que não expliquem de forma integral estes fenômenos, são uma característica que contribui fortemente para que eles aconteçam. Todavia, em termos práticos, a diminuição do custo médio unitário não ocorre de maneira indefinida. Há um limite de produção, a partir do qual começam a ocorrer deseconomias de escala causadas principalmente pelos custos de transporte e perdas gerenciais. 
Ainda segundo Lootty & Szapiro (2002), quanto maior o valor agregado de um produto, maior o esforço despendido pela empresa para realizar a venda, sendo necessária uma maior influência sobre os consumidores e uma maior aproximação dos mesmos. Os custos da venda do produto são, então, influenciados diretamente pelo tamanho da planta produtiva em relação ao mercado, pela estrutura do sistema de preços, e pela capacidade de repassar os custos associados, principalmente ao transporte, para o consumidor final. As perdas gerenciais ocorrem, ainda segundos os mesmos autores, devido à perda de controle da equipe gerencial sobre o processo de decisão.

4. Estratégias de verticalização
Williamson (1986) demonstra que quanto mais específica é a atividade e mais recorrente, maior é a tendência de substituir as transações de mercado por transações intra-empresa. Dessa forma, o caráter específico das transações realizadas diminui progressivamente a vantagem que o mercado oferece, através das economias de escala, e aumentam outros custos, associados ao gerenciamento dos contratos (custos de transação). Em meio a este ambiente, cabe à organização comparar o custo de produção dos insumos aos custos de adquirir o insumo no mercado, de acordo com a especificidade da atividade produtiva.

É interessante compreender que a internalização de um conjunto de atividades oferece um aparato administrativo que permite economias de custos de transação, mas também gera custos inexistentes no mercado. Da mesma forma, a existência de custos de transação relativamente mais elevados em transações realizadas no mercado determina a substituição da estrutura de governança pela organização hierárquica da empresa, através de um processo de mudança organizacional. 
De acordo com Silva et. al (2009), a verticalização caracteriza-se pela decisão organiza​cional em internalizar, no sentido de “tomar para si”, o controle de estágios do canal de distribuição. Ainda de acordo com Silva et. al (2009), se, por um lado, a escolha pela verticalização possibilita à firma um maior domínio sobre diferentes etapas de seu canal de distribuição e respectivo maior controle sobre ações conduzidas, viabilizando, dessa forma, uma maior efici​ência na coordenação e gerenciamento da produção e/ou distribuição, por outro lado, no entanto, a verticalização ou inte​gração vertical nem sempre se caracteriza como a melhor opção, em decorrência justamente de seus custos fixos, por vezes dificilmente realocáveis em outras atividades.

Chandler apud Cardoso et al. (2006) afirma ainda que a integração vertical decorre de uma estratégia competitiva defensiva por parte das organizações, ao passo em que as estratégias mais proativas acabam por resultar em outros processos de diversificação produtiva que não a verticalização.

No processo de verticalização, a empresa assume diversas etapas associadas à progressiva transformação de insumos em produtos finais. Isso ocorre, geralmente, quando as especificações referentes ao produto final são muito rígidas, com baixa margem à tolerância, fazendo a empresa assumir a responsabilidade da produção e minimizando os riscos de não atender às especificações de seu processo de fabricação. A integração vertical pode ocorrer de forma a considerar estágios anteriores ao processo produtivo (upstream), ou estágios posteriores (downstream). Sendo o último, também denominado integração para frente, responsável por intensificar o processo de elaboração e geração do produto final, através de atividades industriais e de distribuição e contato com o consumidor final.
Alguns fatores são condicionantes determinísticos ao processo de verticalização, podendo ser caracterizados como internos e externos à organização. Os condicionantes internos estão relacionados à estrutura organizacional e sua capacidade de resposta aos estímulos do mercado e também aos níveis de especialização da empresa, refletidos por sua base tecnológica e área de concentração (Penrose, 1959). Os condicionantes externos referem-se em primeiro lugar ao crescimento do mercado nas atividades de atuação da empresa e, em segundo lugar, ao perfil de concorrência praticado pela organização. 

Além destes, também é possível citar os condicionantes de ordem técnica:

- processos produtivos que causam desequilíbrio em diversos estágios da produção;

- necessidade de integração tecnológica;

- necessidade de aglutinação de novas competências; e

- necessidade de equilíbrio da cadeia produtiva.

No âmbito da eficiência econômica, os fatores mais relevantes são:
- redução dos custos de produção, através da verticalização (diminuição dos custos de transportes, estoques e outros custos indiretos);
- obtenção de ganhos de eficiência, através de economias de escala e escopo;

- redução dos custos de transação;

- aumento dos níveis de segurança no aprovisionamento de insumos críticos.

Por fim, em termos de competitividade, a exploração de mercados internos à empresa e preços de transferência entre as diversas atividades da empresa representam uma vantagem significativa. Além disso, as barreiras de entrada na indústria são intensificadas, gerando maior esforço dos demais produtores existentes.
5. Verticalização e Teoria da Firma

Desta forma, o processo de verticalização empresarial pode ser entendido como um elemento que deriva e/ou está associado a vários aspectos da teoria da firma. Na Figura 2, é proposto um modelo conceitual de forma a contextualizar a verticalização empresarial segundo as principais características da teoria da firma levantadas neste artigo.
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Figura 2 – Quadro conceitual sobre verticalização e teoria da firma

Fonte: Elaborada pelos autores

No esquema da Figura 2, pode-se ver claramente como os conceitos apresentados anteriormente se relacionam com o processo de verticalização.
A teoria evolucionária da firma, conforme Llerena & Marengo (2003) nos permite deduzir que as empresas buscam as estratégias de integração vertical para se adequar a um ambiente cada vez mais competitivo. As considerações sobre o isomorfismo em DiMaggio & Powell (1991) e sobre o mimetismo e a competitividade em Demsetz (1995) apresentam elementos para que as empresas busquem a verticalização como vantagem competitiva. Os condicionantes internos e externos apontados por Penrose (1959) são também elementos que incitam as organizações à descentralização. Todos estes são fatores, que, existindo no mundo empresarial, isto é, no mercado, contribuem para o desenvolvimento de processos de integração vertical nas organizações.

Em decorrência deste processo de verticalização, advêm alguns outros elementos. Adam Smith chama a atenção para os ganhos de especialização. Lootty & Szapiro (2002) apontam para a vantagem do aprendizado nas organizações verticalizadas e Teece (1980) acrescenta as economias de escopo, que muitas vezes são decorrentes das economias de escala que ocorrem nos processos de verticalização.
Por fim, o conceito dos Custos de Transação desenvolvido por Coase (1937) é o conceito que mais fortemente se conecta ao processo de verticalização. Em virtude disto, o esquema da Figura 2 apresenta uma conexão mais forte entre estes dois elementos, bem como uma via de mão dupla. Esta via de mão dupla significa que o conceito dos custos de transação está intimamente ligado às causas (pois a redução destes é um dos principais motivos que levam à verticalização)  às conseqüências deste processo (pois a redução destes custos é uma as características mais notáveis da implantação deste processo).

6. Conclusão
O processo de verticalização empresarial que vem acontecendo em diversos setores pode ser entendido como uma franca investida das empresas no sentido de diminuir os seus custos de transação.

Este processo de verticalização pode também ser entendido como uma adaptação das organizações às mudanças e às incertezas presentes no ambiente socioeconômico e geopolítico cada vez mais globalizado, como uma forma de assegurar que o fornecimento e a venda estarão garantidos para os diferentes elos da cadeia produtiva, e por isso, segundo Riordan (2005), continuam sendo uma importante estratégia estrutural, ainda nos dias de hoje.
Estas estratégias de integração vertical configuram-se, atualmente, como elementos válidos para a obtenção de vantagem competitiva nos mais diferentes segmentos, haja vista que, com o porte cada vez maior das organizações, a competitividade se torna mais  intensa e extrapola não só os limites geográficos, mas também aqueles limites relacionados ao funcionamento da própria cadeia produtiva.

Naturalmente, outras iniciativas no âmbito do desenvolvimento organizacional também devem ser levadas em conta no momento de definir de forma clara um panorama para o futuro das organizações: a inovação tecnológica, a gestão do conhecimento, o aumento da preocupação global com aspectos relacionados ao meio ambiente, ao clima e às questões éticas e sociais, entre outros aspectos. Estes temas são de suma importância para compreender o funcionamento das organizações e a dinâmica das interações destas organizações com o contexto no qual estão inseridas, ficando como sugestão a realização de estudos e pesquisas sobre o futuro das organizações segundo estes enfoques.

O presente artigo cumpre seu papel ao colaborar para a literatura apresentando a contextualização dos processos de integração vertical à teoria da firma, demonstrando que estes processos de verticalização são um tópico de estudo relevante nos mais diversos segmentos e que não podem ser desconsiderados ao tentarmos vislumbrar o panorama para o desenvolvimento organizacional que desde já se descortina.
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